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PRELIMINARES.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD
CAUSAM.  SOLIDARIEDADE  DOS  ENTES
FEDERADOS.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE ANÁLISE CLÍNICA
DO  AUTOR  POR  PARTE  DO  ENTE  PÚBLICO.
POSSIBILIDADE  DE  SUBSTITUIR  O
TRATAMENTO  POR  OUTRO  JÁ
DISPONIBILIZADO. REJEIÇÃO.

-  “O Estado,  o  Distrito  Federal  e  o  Município  são
partes  legítimas  para  figurar  no  polo  passivo  nas
demandas  cuja  pretensão  é  o  tratamento  médico
imprescindível à saúde de pessoa carente, podendo
a ação ser proposta em face de quaisquer deles”.

- O STJ, quando do julgamento do AgRg no AREsp:
96554 RS 2011/0300673-6, de relatoria do Ministro
Ari Pargendler, datado de 21/11/2013, entendeu que
a tutela judicial seria nenhuma se quem precisa de
medicamentos  dependesse  de  prova  pericial  para
obtê-los do Estado, à vista da demora daí resultante,
bastando  para  a  procedência  do  pedido  a  receita
fornecida pelo médico.

- É o profissional da Medicina, que mantém contato
direto com o paciente, quem tem plenas condições
de determinar o tratamento médico adequado.

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  DIREITO
INDIVIDUAL HOMOGÊNEO. DEVER DO ESTADO
EM  PRESTAR  ASSISTÊNCIA  À  SAÚDE  DE
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MANEIRA  INTEGRAL.  FORNECIMENTO  DE
FÁRMACO  NÃO  LISTADO  NA  RELAÇÃO
NACIONAL DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS DO
MINISTÉRIO  DA SAÚDE (RENAME).  SENTENÇA
PELA  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  A
SEPARAÇÃO  DO  PODER  ESTATAL  E
DESOBRIGAÇÃO DO MUNICÍPIO EM FORNECER
MEDICAMENTOS  NÃO  LISTADOS  NA RENAME.
IMPLEMENTAÇÃO  DE  DIREITOS
FUNDAMENTAIS.  POSSIBILIDADE  DO  PODER
JUDICIÁRIO OBRIGAR  OS ENTES FEDERADOS
AO  CUMPRIMENTO  DE  DIREITOS
ASSEGURADOS  CONSTITUCIONALMENTE.
AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  2.º  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  MATÉRIA  AFETADA
AOS  RECURSOS  REPETITIVOS  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  TEMA  N.º  106.
PREENCHIMENTO  DE  TODOS  OS  REQUISITOS
ESTABELECIDOS  NA TESE  ASSENTADA PELO
TRIBUNAL  DA  CIDADANIA,  NOS  AUTOS  DO
RESP.  N.  1.657.156-RJ,  REPRESENTATIVO  DA
CONTROVÉRSIA.  DESPROVIMENTO  DA
REMESSA E DO APELO.

-  Não  há  violação  ao  princípio  da  separação  dos
poderes,  quando  o  Poder  Judiciário  intervém  no
intuito  de  garantir  a  implementação  de  políticas
públicas, notadamente, quando se busca a tutela do
direito à saúde.

- O STJ assentou a seguinte tese, sob o rito do art.
1.036 do CPC:
A concessão  dos  medicamentos  não  incorporados
em  atos  normativos  do  SUS  exige  a  presença
cumulativa dos seguintes requisitos:
1.  Comprovação,  por  meio  de  laudo  médico
fundamentado  e  circunstanciado  expedido  por
médico  que  assiste  o  paciente,  da
imprescindibilidade  ou  necessidade  do
medicamento,  assim  como  da  ineficácia,  para  o
tratamento  da  moléstia,  dos  fármacos  fornecidos
pelo SUS;
2.   incapacidade financeira de arcar com o custo do
medicamento prescrito;
3.  existência  de  registro  na  ANVISA  do
medicamento.

- Tendo o Superior Tribunal de Justiça decidido que a
Administração Pública Brasileira possui obrigação de
fornecer fármacos aos cidadãos, nos moldes acima
consignados,  e,  considerando  que  a  parte  Autora
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preenche  todos  os  requisitos  pretorianos  para  o
recebimento  do  fármaco,  agiu  com  acerto  a
Sentença  ao  julgar  parcialmente  procedente  o
pedido da Exordial.

Vistos, etc.

Trata-se de Remessa Necessária e,  de Apelação Cível,  esta

interposta pelo ESTADO DA PARAÍBA contra a Decisão de fls. 84/87, proferida

pelo Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital, que, nos autos da Ação

de Obrigação de Fazer ajuizada por JOSEFA GALDINO CAVALCANTI, julgou

procedente o pedido inicial, determinando que o Promovido forneça à Autora o

medicamento  denominado CETUXIMABE 700mg e  875mg,  conforme Laudo

Médico de fls. 09/11, por ser portadora de câncer de cólon com metástases

linfonodais não-regionais e partes moles (CID 10 C18 EIV).

Em suas razões, o Apelante argui, inicialmente, as preliminares

de  ilegitimidade  passiva,  cerceamento  do  direito  de  defesa,  assim  como  a

possibilidade  de  substituir  o  tratamento  médico  pleiteado  por  outro  já

disponibilizado. No mérito, pugna pelo provimento do Recurso, fls. 90/103.

Contrarrazões, fls. 104/111.

Parecer do Ministério Público (fls. 119/126), pela rejeição das

preliminares  e,  no  mérito, pelo  desprovimento  do  Apelo  e  da  Remessa

Necessária.

É o relatório. 

DECIDO

Da Preliminar de Ilegitimidade Passiva do Estado

A preliminar não merece maiores delongas, considerando que

já foi resolvida pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE n.º 855.178

RG/SE, decido sob o manto da Repercussão Geral, tombado pelo n.º 793, com
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o seguinte tema: “Responsabilidade solidária dos entes federados para prestar

assistência à saúde”. 

A  matéria  recebeu  a  seguinte  tese,  que  se  amolda

perfeitamente  ao  caso  em  testilha:  O  tratamento  médico  adequado  aos

necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, sendo responsabilidade

solidária dos entes federados, podendo figurar no polo passivo qualquer um

deles, em conjunto ou isoladamente.

Logo,  o  Recorrente  possui  legitimidade  para  figurar  no  polo

passivo da demanda. 

Deste modo, Rejeito a preliminar.

Preliminares  de  cerceamento  de  defesa  –  direito  de  o

Estado  analisar  o  quadro  clínico  do  paciente e  de  possibilidade  de

substituição do tratamento médico por outro disponibilizado.

De início,  vale  ressaltar  que a alegação de cerceamento do

direito de defesa em razão de ausência de análise clínica da parte Autora pelo

Ente Público e possibilidade de substituição do tratamento médico por outro

disponibilizado pelo Estado,  além de nomeação de médico perito,  deve ser

rejeitada. 

O  fato  é  que  o  relatório  clínico  fornecido  por  médico

público/particular  é  suficiente  para  comprovar  a  real  patologia  da  parte

recorrida e o medicamento/procedimento mais eficaz para o seu tratamento,

sendo dispensável, portanto, a análise prévia do quadro clínico do paciente por

parte do Ente Público.

No mais, o Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento

do AgRg no AREsp:  96554 RS 2011/0300673-6, de relatoria do Ministro Ari

Pargendler,  datado  de  21/11/2013,  entendeu  que  a  tutela  judicial  seria

nenhuma se quem precisa  de medicamentos dependesse de prova  pericial

para obtê-los do Estado, à vista da demora daí resultante, bastando para a
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procedência do pedido a receita fornecida pelo médico.

Portanto,  é  o  profissional  da  Medicina,  que  mantém contato

direto com o paciente, quem tem plenas condições de determinar o tratamento

médico adequado.

Nesse sentido, segue entendimento do Tribunal de Justiça do

Rio Grande do Sul:

APELAÇÕES  CÍVEIS  E  REEXAME  NECESSÁRIO.
DIREITO  PÚBLICO  NÃO  ESPECIFICADO.  SAÚDE
PÚBLICA.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS  -
ACLASTA  (ÁCIDO  ZOLENDRÔNICO).  PACIENTE
PORTADOR  DE  OSTEOPOROSE  (CID-10  M81).
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO MUNICÍPIO, DO
ESTADO  E  DA  UNIÃO.  PRECEDENTES  DO  STF  E
DESTE  TRIBUNAL.  SUBSTITUIÇÃO  DO
MEDICAMENTO  POR  OUTRO,  FORNECIDO  PELO
SUS.  DESCABIMENTO.  RECOMENDAÇÃO  MÉDICA.
SUFICIÊNCIA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  EM
FAVOR  DOS  PROCURADORES  DA PARTE  AUTORA
VINCULADOS  AO  MUNICÍPIO  DE  VACARIA.
MANUTENÇÃO. CUSTAS PROCESSUAIS E DESPESAS
JUDICIAIS. ISENÇÃO. (...)  3. Ao Poder Judiciário não
cabe  determinar  a  substituição  do  fármaco
recomendado  pelo  médico  responsável  pelo
tratamento do autor por outro, constante em lista do
SUS.  É  o  profissional  da  Medicina,  que  mantém
contato  direto  com  o  paciente,  quem  tem  plenas
condições de determinar o tratamento adequado. (…).
(Apelação  e  Reexame  Necessário  Nº  70061109799,
Segunda  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,
Relator:  Ricardo  Torres  Hermann,  Julgado  em
06/11/2014). (TJ-RS - REEX: 70061109799 RS , Relator:
Ricardo  Torres  Hermann,  Data  de  Julgamento:
06/11/2014, Segunda Câmara Cível, Data de Publicação:
Diário da Justiça do dia 12/11/2014).

Segue Decisão do Tribunal de Justiça da Paraíba:

APELAÇÃO  /  REEXAME  NECESSÁRIO  N°  0030938-
97.2013.815.0011. ORIGEM: 3ª Vara da Fazenda Pública
da  Comarca  de  Campina  Grande..  RELATOR:  Dr(a).
Gustavo  Leite  Urquiza,  em  substituição  a(o)  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. APELANTE: Estado da
Paraíba, Repres. Por Seu Proc. Flavio Luiz A. Domingues
Filho.  APELADO:  Marines  Cavalcante  Egito.
ADVOGADO:  Defensora:  Carmem  Noujaim  Habib.
REMESSA  DE  OFÍCIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
OBRIGAÇÃO DE FAZER. CERCEAMENTO DE DEFESA.
NÃO  OCORRÊNCIA.  MÉRITO.  FORNECIMENTO  DE

5



Apelação Cível e Remessa Necessária nº 0052078-03.2014.815.2001

MEDICAMENTO.  PESSOA  NECESSITADA.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES
FEDERADOS. DIREITO À VIDA E À SAÚDE. GARANTIA
CONSTITUCIONAL.  ANÁLISE DO QUADRO CLÍNICO.
NÃO  ACOLHIMENTO.  SUFICIÊNCIA  DO  LAUDO
MÉDICO  EXISTENTE  NOS  AUTOS. ALEGAÇÃO  DE
ESCUSAS QUANTO À COMPETÊNCIA INTERNA DOS
ENTES  SOLIDARIAMENTE  RESPONSÁVEIS.
RESTRIÇÃO  INDEVIDA  A  DIREITO  FUNDAMENTAL.
PRIMAZIA  DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA
SOBRE  PRINCÍPIOS  DE  DIREITO  FINANCEIRO  E
ADMINISTRATIVO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.  -  (...)  O  direito  fundamental  à
saúde, uma vez manifestada a necessidade de uso de
remédio consoante prescrição médica, não pode ser
obstado  por  atos  administrativos  restritivos,  a
exemplo de rol elaborado pelo Poder Público ou de
escusas  quanto  à  competência  interna  dos  entes
solidariamente  responsáveis. -  Constatada  a
imperiosidade  da  aquisição  de  um  medicamento
indispensável  para  a  saúde  de  pessoa  que  não  pode
custeá-lo sem privação dos recursos indispensáveis  ao
próprio  sustento  e  de  sua  família,  bem  como  a
responsabilidade  do  ente  demandado  em  seu
fornecimento, não há argumentos capazes de retirar da
demandante  o  direito  de  buscar  do  Poder  Público  a
concretização  da  garantia  constitucional  do  acesso  à
saúde, em consonância com o que prescreve o art. 196
da  Carta  Magna.  VISTOS,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos. ACORDA a Segunda Câmara Cível do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão  ordinária,
rejeitar a preliminar, à unanimidade. No mérito, por igual
votação,  negou-se provimento  à  Remessa Oficial  e  ao
Recurso  Apelatório,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, João Pessoa, 09 de julho de 2015.

Pelas razões acima expostas, rejeito as preliminares.

Mérito

Analisando os autos, verifica-se que a Promovente necessita

do medicamento denominado CETUXIMABE 700mg e 875mg, conforme Laudo

Médico de fls. 09/11, por ser portadora de Câncer de Cólon com metástases

linfonodais não-regionais e partes moles (CID 10 C18 EIV).

A Sentença recorrida obrigou o Estado da Paraíba a fornecer o

referido fármaco. 
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O medicamento  receitado  não  consta  indicado  na  RENAME

(Relação Nacional  de Medicamentos Essenciais),  instituída pela Portaria  n.º

1.897, de 26 de julho de 2017, expedida pelo Ministério da Saúde. 

Pois bem.

O  Poder  Judiciário  possui,  como  atribuição  essencial,  a

garantia de efetivação dos direitos fundamentais,  mormente aqueles que se

encontram assegurados na Constituição Federal,  e  mais recentemente,  nos

Tratados Internacionais que possuam, como objeto, os Direitos Humanos. 

Entendo, não de maneira isolada, mas em perfeita simetria com

o posicionamento dos Tribunais Superiores, que não há violação ao princípio

da separação dos poderes, quando o Poder Judiciário intervém no intuito de

garantir a implementação de políticas públicas, notadamente, como no caso em

análise, em que se busca a tutela do direito à saúde.

Para  ilustrar,  cito  os  seguintes  precedentes:  AgInt  no  REsp

1.553.112/CE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 10/3/2017;

REsp  1.488.639/SE,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe

16/12/2014; RE 592.581, Relator: Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno,

DJe-018 PUBLIC 1º-2-2016; ARE 947.823 AgR, Relator: Min. Edson Fachin,

Primeira Turma, julgado em 28/6/2016, DJe-215 PUBLIC 7-10-2016.

Logo,  a  Sentença recorrida  não merece reparos,  e  encontra

harmonia na jurisprudência pacífica, tanto do STJ como do STF.

Quanto à obrigação do Estado em fornecer o fármaco, o STJ

assentou a seguinte tese, sob o rito do art. 1.036 do CPC:

A  concessão  dos  medicamentos  não
incorporados em atos normativos do SUS exige
a presença cumulativa dos seguintes requisitos:

(i) Comprovação, por meio de laudo médico
fundamentado  e  circunstanciado
expedido  por  médico  que  assiste  o
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paciente,  da  imprescindibilidade  ou
necessidade  do  medicamento,  assim
como da ineficácia, para o tratamento da
moléstia,  dos  fármacos  fornecidos  pelo
SUS;

(ii) incapacidade financeira  de  arcar  com o
custo do medicamento prescrito;

(iii) existência  de  registro  na  ANVISA  do
medicamento

Entretanto, ao final do julgamento o STJ firmou o seguinte:

Sendo  assim,  verifica-se  que  o  caso  em  tela
impõe,  a  esta  Corte  Superior  de  Justiça,  a
modulação dos efeitos  deste  julgamento,  pois
vinculativo (art. 927, inciso III, do CPC/2015), no
sentido  de  que  os  critérios  e  requisitos
estipulados  somente  serão  exigidos  para  os
processos  que  forem  distribuídos  a  partir  da
conclusão do presente julgamento.

Partindo-se da modulação dos efeitos da Decisão, concedido

pelo Tribunal da Cidadania, já poderíamos determinar, per si, o desprovimento

do Recurso, contudo, não posso deixar de consignar que a Autora preenche

todos os requisitos exigidos pelo STJ para a concessão do benefício. Vejamos:

Inicialmente  temos  o  laudo  médico,  prescrevendo  para  a

paciente o fármaco objeto deste Recurso.

No segundo ponto, a Autora é assistida pela Defensoria Pública

do Estado, sendo uma pessoa com flagrante hipossuficiência econômica. 

Por  fim,  o  medicamento  possui  registro  junto  à  Agência

Nacional de Vigilância Sanitária, senão vejamos:

CETUXIMABE: Registro ANVISA n.º 1.0089.0335. 

Deste modo, tendo o Superior Tribunal de Justiça decidido que

a Administração Pública Brasileira possui obrigação de fornecer os fármacos

aos cidadãos, nos moldes acima consignados e, considerando que a Autora

preenche todos os requisitos pretorianos para o recebimento do medicamento
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requerido,  agiu  com  acerto  a  Sentença  ao  julgar  procedente  o  pedido  da

Exordial.

Diante do exposto, aplicando o art. 1.011, I c/c 932, IV, “b”, do

CPC, REJEITO AS PRELIMINARES e, no mérito, DESPROVEJO O APELO

E A REMESSA NECESSÁRIA.

Publique-se. Intimações necessárias.

João Pessoa, 07 de junho de 2018.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator
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